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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 23/2005

de 24 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João António da Silveira
de Lima Pimentel como Embaixador de Portugal no
Laos.

Assinado em 8 de Março de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Março de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Mon-
teiro.

Decreto do Presidente da República n.o 24/2005

de 24 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Manuel Marcelo Monteiro
Curto como Embaixador de Portugal no Cazaquistão.

Assinado em 8 de Março de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Março de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Mon-
teiro.

Decreto do Presidente da República n.o 25/2005

de 24 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Manuel Marcelo Monteiro
Curto como Embaixador de Portugal na Arménia.

Assinado em 8 de Março de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Março de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Mon-
teiro.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 12/2005

Constituição de uma Comissão Eventual de Verificação
de Poderes dos Deputados Eleitos

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, constituir uma
Comissão Eventual de Verificação de Poderes dos
Deputados constantes da lista apresentada pela Comis-
são Nacional de Eleições, a qual se manterá em fun-
cionamento até que se constitua a Comissão competente
em razão desta matéria.

A Comissão Eventual é constituída pelos seguintes
Srs. Deputados:

Nove membros designados pelo Partido Socialista:

Fernando Pereira Serrasqueiro.
João Miguel de Melo Santos Taborda Serrano.
Luís António Pita Ameixa.
Maria Celeste Lopes da Silva Correia.
Maria de Belém Roseira Martins Coelho Hen-

riques de Pina.
Osvaldo Alberto Rosário Sarmento e Castro.
Susana de Fátima Carvalho Amador.
Vítor Manuel Bento Baptista.
Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho.

Quatro membros designados pelo Partido Social-
-Democrata:

Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.
Fernando Santos Pereira.
Hugo José Teixeira Velosa.
Luís Filipe Montenegro Cardoso de Morais

Esteves.

Um membro designado pelo Partido Comunista
Português:

António Filipe Gaião Rodrigues.

Um membro designado pelo Partido Popular:

Álvaro António Magalhães Ferrão Castelo-
-Branco.

Um membro designado pelo Bloco de Esquerda:

Luís Emídio Lopes Mateus Fazenda.

Um membro designado pelo Partido Ecologista Os
Verdes:

Francisco Miguel Baudoin Madeira Lopes.

Aprovada em 10 de Março de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, em exer-
cício, João Bosco Mota Amaral.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 67/2005

Por ordem superior se torna público que Portugal
depositou, em 7 de Janeiro de 2005, junto do Secre-
tário-Geral das Nações Unidas, o seu instrumento de
ratificação da Emenda ao artigo 7.o da Constituição da
Organização Mundial de Saúde.
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Portugal é Parte nesta Emenda, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 73/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 269, de 16 de Novembro de 2004, e
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 79/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, de 16 de Novembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Fevereiro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Jorge Roza de Oliveira.

Aviso n.o 68/2005

Para os devidos efeitos se torna público que nos Avi-
sos n.os 144/98, de 31 de Julho, e 71/92, de 21 de Maio,
relativos à Convenção da Haia sobre o Reconhecimento
e Execução de Decisões Relativas às Obrigações Ali-
mentares, concluída na Haia em 2 de Outubro de 1973,
se deve eliminar a seguinte frase, por lapso incluída:
«A autoridade central em Portugal é a Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, do Ministério da Justiça.»

Departamento de Assuntos Jurídicos, 16 de Fevereiro
de 2005. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 69/2005

Por ordem superior se torna público que, em 16 de
Novembro de 2004, a Dinamarca depositou o seu ins-
trumento de ratificação ao Acordo Relativo à Aplicação
da Parte XI da Convenção das Nações Unidas sobre
o Direito do Mar, assinado em Nova Iorque em 28 de
Julho de 1994.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 60-B/97, ratificado pelo Decreto do Presidente da
República n.o 67-A/97, publicados no suplemento ao
Diário da República, 1.a série-A, n.o 238, de 14 de Outu-
bro de 1997, tendo depositado o seu instrumento de
ratificação em 3 de Novembro de 1997, e tendo entrado
em vigor para Portugal em 3 de Dezembro de 1997,
conforme o Aviso n.o 81/98, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 93, de 21 de Abril de 1998.

Nos termos do disposto no seu artigo 6.o, parágrafo 2,
o Acordo entrou em vigor para a Dinamarca a 16 de
Dezembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Fevereiro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 74/2005
de 24 de Março

O presente diploma aprova o Regulamento da Homo-
logação de Tractores Agrícolas ou Florestais, Seus
Reboques e Máquinas Intermutáveis Rebocadas, e dos
Sistemas, Componentes e Unidades Técnicas, trans-
pondo para a ordem jurídica interna a Directiva
n.o 2003/37/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 26 de Maio, relativa à homologação de tractores agrí-
colas ou florestais, seus reboques e máquinas intermu-
táveis rebocadas, e dos sistemas, componentes e uni-
dades técnicas destes veículos.

O capítulo I do diploma aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 291/2000, de 14 de Novembro, limita a aplicação
do procedimento de homologação comunitária aos trac-
tores agrícolas ou florestais de rodas, tornando-se, assim,
indispensável alargar o seu âmbito de aplicação a outras
categorias de veículos agrícolas ou florestais. Neste sen-
tido, revoga-se o capítulo I, bem como os anexos I a
III, do Regulamento da Homologação dos Tractores
Agrícolas e Florestais de Rodas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 291/2000, de 14 de Novembro, sendo a pre-
sente alteração o primeiro passo no sentido da regu-
lamentação de outros veículos agrícolas motorizados.

Tendo em consideração que, para certos veículos
fabricados em número limitado, veículos de fim de série
ou que beneficiem de um progresso técnico não abran-
gido por uma directiva específica, deve ser instituído
um procedimento de homologação;

Baseando-se o presente diploma no princípio da har-
monização total:

É necessário prever um prazo suficiente antes de a
homologação CE se tornar obrigatória, de forma a per-
mitir aos fabricantes destes veículos adaptarem-se aos
novos procedimentos harmonizados.

No seguimento da Decisão n.o 97/836/CE, do Con-
selho, de 27 de Novembro, relativa à adesão da Comu-
nidade Europeia ao Acordo da Comissão Económica
para a Europa da Organização das Nações Unidas rela-
tivo à adopção de prescrições técnicas uniformes apli-
cáveis aos veículos de rodas, às máquinas e às peças
susceptíveis de serem montados ou utilizados num veí-
culo de rodas e às condições de reconhecimento recí-
proco das homologações emitidas em conformidade com
essas prescrições, impõe-se cumprir as diferentes regu-
lamentações internacionais a que a Comunidade aderiu.

Por último, afigura-se, ainda, aconselhável harmoni-
zar certos ensaios com os definidos pelos códigos da
Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Eco-
nómicos (OCDE).

Assim:
Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do

artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma aprova o Regulamento da
Homologação de Tractores Agrícolas ou Florestais, Seus
Reboques e Máquinas Intermutáveis Rebocadas, e dos
Sistemas, Componentes e Unidades Técnicas e respec-
tivos anexos, cujo texto se publica em anexo e dele faz
parte integrante.

2 — Transpõe para a ordem jurídica interna a Direc-
tiva n.o 2003/37/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 26 de Maio, relativa à homologação de trac-
tores agrícolas ou florestais, seus reboques e máquinas
intermutáveis rebocadas, e dos sistemas, componentes
e unidades técnicas destes veículos e que revoga a Direc-
tiva n.o 74/150/CEE.

Artigo 2.o

Revogação

É revogado o capítulo I, bem como os anexos I a
III, do Regulamento da Homologação dos Tractores
Agrícolas e Florestais de Rodas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 291/2000, de 14 de Novembro, na redacção
que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 305/2001, de
3 de Dezembro, 114/2002, de 20 de Abril, 124/2002,
de 10 de Maio, e 42/2003, de 12 de Março.


